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passo antes qualquer 
dada é o público-alvo 
que possuem acerca do serviço que será ofertado, 

A 

lucro no 

intervir em uma 
HH'0,""'<ALV 

como seu 

Isto tanto 
fica por conta 

É 

o que pensam etc. 

como para as 
ativo, 

o 
com que sua análise 


um lucro tanto melhor 


rode sofrer conlingcnci~lrnenlüs, com~J (Qses cl1liebdcs 
li;,Fltropic;l.S, 

2 O conting.C"llclc:mcnt:...: tCgl\l, p,-'r da 
ativc"s hJhm((!o ;Xln"nl (HferCn~c5 lucro 
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por 

que deve ser 

a 

um mais 
criado: o de 

a elo maior 
pública a busca deve 



J,. 
estéticas? os estudos são de extrema importância, mais o 

resultado será nn7C>l"cr> HL"..<a~lL com o perfil do analista dos dados, 

A l'v,'F,''''',"' acima se reveste de superior importância quando está em 

,. jogo públicos e a construção de um país que 

inegáveis como o nosso, A intuitiva rp<:nn<:t 

poderia se indicação da preponderância do estudo 

o que deveria ser priorizado pelos dispêndios com 

jamais de forma a impedir que grupos privados 

atuem sobre outras atividades da medicina que • mercado lucrativo), observados preceitos l 
técnicos e éticos pelo setor, com a participação incisiva do 

poder 

é imprescindível saber 

que na ordem jurídica aos entes 

que ('n1Yllnn,"n~ o sistema educacional brasileiro, Daí 

do de suma importância para eventuais rota, 

a preocupação com o levantamento dos 

•, 

Durante muitíssimo 

Lu'CA"-,,,>.,,,ev superior no Brasil não esteve 

cle Ministério da Educação, Apenas com a 

instrumentos por desse Ministério, 

iniciativa no âmbito da Ordem dos 

para as é que o setor de educação superior passou ter 

a perguma sobre quem são os 

E se poder ter um perfil sobre quem serão 

em Direito no Brasil no início do séClllo XXL 

assumem desdobrado relevo 

que o Direito passou a exercer uma função projetiva, na 

uma sociedade, não mais existindo apenas para 

se 

sociais então existentes, É um 

instrumento LU~,"~,",,"V de políticas, e não mais um marco 

assecuratório e condutas presentes e passadas, 

2, Estas 

i 



05 flOVOS bacharl/.·s em Direito na Brasil no in/do do 

também no âmbito educacional, o Direito serve - junto com as 

áreas do conhecimento, em uma 

como instrumento de indução e 

ver implementadas na área educação, nos níveis 

em que é dividida. 

Daí que a Constituição 1988 um 

setor. Consta na Carta de 

todos dever do Estado e da 

e incentivada com a da 

pleno desenvolvimento pessoa, seu preparo para o exercício 

de idéias e de e coexistência de instituições 

públicas de ensino"4. 

Foi assentado também de 1988 que o ensino é 

ClL'-iL\..I.1U'''' as condições de cumprimento 

da e de 

a serem desempenhados 
'''',vr/-no na área do ensino, e o de institLúdor 

Fazendo um paralelo com uma na 

como se o estado 

a área educacional, 

seu 

condiciona também sua área 

precípua do conjunto o 

para o setor Daí porque a 

E7"~)S Roberto Grau, Ordem EconürniGl n Cot1Sl'lU;C:)O 1988 

'?1vL.1.::; um paralelo com a elo Direito Econômico, ~en1D.ndo 

Ifllcl"VCllCl0l1i::!{4, S~1rJiv~1., } 99C. 
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obriga 

como acima 

nestes, 

que deve 

implementadas as 

não apenas as instituições 

ao 

leval1lamel1lo dos usuários do setor torna-se mais relevante, a 

um valor maior 

, 

, ... 

I 

• 

.. 


l' 

I 
I 
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V~"~~~U'''~ diretrizes em conjunto com a sociedadeH
­

público prestador de 

e em diversos outros dispositivos da 

ser construído o sistema nacional de 

públicas para o , que 

mas as públicas, 

Desta forma, o estabelecimento de 

quem são os utentes diretos daquele 

esforços dos objetivos 

chamada construção uma sociedade 

que garanta o 

a 

indi reto será toda a COV'_i'-ua.u' ­

passa-se a buscar 

fundamentais da existência República.• 

r 
forme a 

que o intuito 

r 

r 

I 
as análises do setor, que deve ser pautado por uma visao 

estabelecem as normas acima 

visáo 

visão 

com o que 

a 

existir a partir do momento que a Constituição mas 

• plurí&nual (8ft. inSL:-umentos. 

• 
,,--,,-,---- ......__ ........._-~_.~.~~---~~..__......
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nesta área 

sua 

são egressos desse curso, o que lhe concede 

o 
serão 

alcance 

serão os 

decisões 

próximos anos, para 

Desta 

que as 

se trata da carreira docente, uma vez que 

ao saber necessário para o 

.oV'dLLW.U,-" se propôs nesta área. 

na sociedade tomando as 

que conduzirão este nos 

uma inicial contribuição para o 

demonstrando quem são os bacharéis em Direito 

estão 0'"".",..,,,,, neste país. 

do 

Ser{\ cue isso está Cl\-UlJ.LIC'_IC1IUV em nosso país? 

3. A 

em Direito um dos Poderes do Estado. Magistrados, 

destinatários do ensino 

toma contornos em razão do fato de que os 

bacharéis 

membros Ministério Público, Delegados de polícia, Procuradores e 

pois a qualidade do ensino 

desenvolvimento do Estado, e em 

sociais presentes e emergentes. 

quem são tais 

4. Em acentuar que se trata de uma 

aproxirnação do tema, e deve ser mais amplamente explorado 

pelos operadores mais especialmente os que se encontram 

envolvidos com a Muitas outras perguntas devem ser 

a pontos obscuros e outras respostas 

ser primeiras que estão sendo feitas. 

Os números que serão apresentados referem-se aos dados 

pelo [\JFP Instituto de Pesquisas Educacionais, vinculado ao 

Ministério obtidos junto aos concluintes do curso 

em Direito em todo o país, cadastrados para ;LUHk.A"" ENC 
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- Exame 

anteriores (1996 

de I de 1998. Os 

analisados, 

acentuada serão referidos. O instrumento 

aos anos 

é 

do INEp, que 

toma por o impacto da 

novos alunos lLL'.W'-'.UC> a 

iniciou para 

o impacto 

elos 

ano 2.001, 

da Portaria 1886/94 somente serão do 

turmas 

o curso. 

estão insertas 

se irá 

na 

• 


•
t 


5. O universo 

em. 212 

ensino juridico no 

146 

ENC-98 é 

sendo 

41.158 

notar que o 

a 80% (oitenta por cento) dos no 

de 226ano de 1998. O 

em Direito por IES no ano 1998. 

a tão somente 8.108 

dos em Direito 

11 Vulgcl.rmentL: conhccírlo Provüo 

] Le; ano 2~·~. 

L3 Le! 



Brasil !lO início do 

no em 1998. O que alcança a linear e abstrata de 122 
bacharéis em Direito por IIS Pública no ano 1998. 

Contudo, esta ampla privatização do ensino superior, que 
mais de 80 ')() bacharéis lançados no em 1998'4, não vem 

demonstra a '·';O,·"'''O'D 

CHA'.LU<.A'-',"" do ensino 
Cursos de 1998 nos 

Conceitos A B C D I 

15 13 20 08 09 01 

IIS 10 25 64 30 16 01 

rIS 

Demonstremos sob outra forma estes conceitos concedidos às 210 TIS 

avaliadas 

A 

Total 

11,92% 

B 11,91% 

C 39,99% 

D 18,09% 

I 11,90% 

Total 100,00% 

As rES 
60%) e a menor conceitos "E" 
médio 30°;(1 das rES Públicas, 

. No grande conceito 
lES Privadas. 

do esla;-;-;enlc superior) c 

15 SíC 

16 As Ver no~(] ZJ.nterior, 
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• 
Ou até o ano de 1998 o ENC demonstra uma 

qualííicação corpo nas IES Públícas17 Não se sabe até 

.. quando esta melhor será mantida . 

• 

IES Públicas. 

A disparidade na privatízação tende a se acentuar, uma vez que vários .. novos cursos em Direito foram autorizados pelo 
<,~,v.t'<A' de Educação nos dois últimos anos, LOdos em IES e que • somente pesquisa ENC quando os 

o último ano do curso. E as prescindem de 
.. 

• 
do Nacional de Educação para criar novos , o 

que a crer que o número bacharéis em Direito irá aumentar 
sensivelmente nos próximos anos, A disparidade acima 

6. Alguns acima e suas 

ensino superior, e os que se à superior 

fato que as verbas a educação pública 
e a está 

apenas as estão lançando mão de 
sua autonomia para novos cursos jurídicos e para o aumento • 


r 

número de Daí que o número de das IES 
crescer, e o IES Públicas a se estabilizar. Portanto, a 

C"L~",,<AV do ensino jurídico tende a se acentuar. 
J 

outra banda, a no que se refere à dos 
das IES Públicas não é. que assegurado, em razão'" 

dos problemas acima referidos, verbas 

• 

a 
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160 

OS 170'VOS bacharéis em Direito 110 Brasil 110 inkio do 

sr!w!o XXI - PrimeirrJ.Ç considerações Ft'l"Iumdo }iamry S((:tf 

IES Públicas, diminuição da remuneração do funcionalismo público como 

um todo - docentes inclusos -, e velado incentivo à aposentadoria com 

proibição ele contratação de novos docentes. Tudo isto faz com que haja 

verdadeira migração de cérebros das IES Públicas para as Privadas, sem a 

devida possibilidade ele reposição da mesma qctalidade acadêmica naquelas. 

E, em alguns casos, sequer ela mesma qctantidade acadêmica '9 

Ademais, na área do ensino jurídico, é preocupante a exigência 

constanLe da nova lei de Diretrizes e Bases da Educação que requer, a partir 

do ano de 2005, que um terço do corpo docente das Universidades seja 

composto de mestres ou doutores. levando-se em conta que, segundo a 

CAPES, o prazo de formação de um Mestre deve ser entre 30 e 36 meses 

(cerca de 03 anos), e que existem pOucos cursos de Mestrado em Direito no 

Brasil, e muito menor número de Doutorado, Leme-se pela queda da 

qualidade ela produção acadêmica nos cursos de pós-graduação. Contudo, 

esLa é uma preocupação que alcança indistintamente IES Públicas e privadas, 

preocupando o destinatário indireto desta política, que é a sociedade. 

7. Verifica-se, portanLo, que as instituições mantenedoras das IES 

Privadas estão investindo no ensino jurídico por enLenderem ser um bom 

negôcio, por razOes econômicas de mercado, ele mercaelo hlcrativo. As instituições 

mantenedoras das IES Públicas estão deixando de lado os investimentos 

nesse setor por entenderem que se trata apenas de um negócio econômico 

de mercado, não vislumbrando a importância que o setor possui para o 

desenvolvimenLo do Estado, o que ultrapassa a singela análise mercadológica 

ILlcrativC!. 

o Poder Público, em sua função regulamentar, de coordenar políticas 

públicas para o setor educacional, esquece que o ensino não é uma singela 

questão de mercado econômico, de intuito lucrativo, mas uma função 

estratégica para o futuro ele um país. Não há como sobrexistir um país sem 

19 Aliás, deve-se rderir que n,lS IES Pllblicc1S rederais qualquer reposição ele pcssoZil eSUl vecbcb hú tempos, ficandD tais 

IES n,lS llltios ele professores substitutos ou de mestrandos em programa de treinamenlO, o que e aCtldemlCtll1lCnle 
clesaconselh,-ldo da Corrncl que vem sendo detuado, pois centra o ensino em quem ainda l1ão completou seu Cil'lo e!c 

aprendl::ac!o. 
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Outra que traz dados interessantes para o 

• Em recente 
vincula as 

, 

.. 

• 
• .. 

• 
é o BID Banco Interamericano para o 

"A América Latina 

com o número de anos de 

• 
e em 

ia, 11 anos ele 

Os 10% mais ricos possuem 47% da 

r - Os nacional, e 

tiveram, em 
rnaís 

apenas 02 anos de 

Destes }t)(){, mais pobres, 

possuem 

unm '-'-L''-''-<L'--UJLHU arrojada, que dirija as públicas e 
nacional e o dos problemas 

no tange à 

e ao direcionamento do 

W'-,LVL"-'L, ultrapassando o singelo intuito lucrativo 
de uma visão realidade, 

E isto ocorre justamente o mundo discute o 
rl""n,-oc neo-liberais, Joseph 

comenta o [ato 

nos 
que Gera 

que a Costa Rica, com renda per 

o curso 

É uma na América Latina. Apenas o 

próximo a tal de 
, tomando-se por os toda a América constata­, 

se que no dos 10% mais ricos, apenas J4% são 

_.. ....~~_ ~~~-
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tradicionais de 

Os novos bacbaréis CIJl Direito no Rrmil "0 iuício do 

liberais ou assalariados, o que comprova o 
das condições materiais de vida, e não 

produção, como anteriormente se 

adotadas no Brasil é que a despeito 
os indicadores de qualidade de vida nos 

como Malásia, Suriname, Equador e 

interessantíssimo da pesquisa do lt\~EP com dados do 
que os bacharéis em Direito receberam no 

contra 

nos colocam uma 

integralmente em escolas privadas, 
em escolas públicas22 

• 

IES Pública majoritariamente cursou 
e não em escola pública 
e 44,0% x 33,0%). E 

que desmente 
que os alunos das IES 
que os alunos das IES 

todo o 

Os dados não confirmam esta 

muito mais excludente que a 
NO ENSINO SUPERIOR DO 

PROVEIO DO ENSINO MÉDIO ~'-"-"= 

ElvI IES PÚBLICAS OU 

assertiva. 

Os 

PRIVADAS, 

ProgmmJ das t'hu,:ôcs UnIdas para [) Desenvülvimc:--llo. ,::,pUlaclo s;;:g'..;r,do o hclkc cc-
Jornal Folha de P,lulo, 11/07/99, cnderno Brasillqu'-tlidadc de \';da. A MaHsi<.! 

72° e ,1 Macedônia em 73". 

sua anó'tllse, apenas ii1Lrmou a voz corrente ele que (I!UllOS 

pr~v:]d0, e c;ue alunos das lES Pri\"<lcbs provinham ck, ensino lYll'cllO 

püblico. 



Por outras 

chances de 

este é o 

público . exclusão social demonstrada pelos 

.. 
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.. 
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• 

~ 

•
• 


.. 


I 
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ensino em nosso 

Aliás, está não 

Direito. Dos 10 cursos 

médio 

a estes elois cursos não nos 

desses 

9. A renela dos graduandos também é outro 

muito interessante para ser 

a) mensal situada entre R$ 

b) entre 1\$ 1.300,00 a R$ 


e 20 familiar mensaL 


c) 
 a 

mensaL 

cl) acima de RS 

e) 

salários 

Vale 

durante 
durante o curso; 

cursava a graduação em 

o curso. 

parte dos 

1 

25 AdminlS(mç\Ll, DtrCllo, Engenharia Q~;lmiLa., jorrajsmo, 
1\'ícdicín,l Vtterlr.jriu, 

163 

no ensino médio público tem suas 

UU"-"~H"-' em, no mínimo uma vez que 

UUUUU~~J em Direito que proveio do ensino médio 
que 

do saber nos diversos níveis de 

apenas para os bacharéis em 

, apenas 02 mostraram 

cursou integralmente ensino 
e M.atemática (onde 64,7% cursou ensino 

Os dados fornecidos com 

cruzar estas informações com o destino 

ou privadas. 

mensal abaixo de R$ 390,00 

discentes também trabalhou 
trabalhou em tempo 

entre 20 e 40 horas semanais enquanto 
realizava trabalhos sem 



Brasil no inicio do 

empregatício e 1 trabalhou até 20 semanais. Apenas 
não trabalhou enquanto cursava a graduação em Direito. Presume-se 

que a deste trabalho inserido nos números 
familiar acima transcritos. 

estes 
nacionais. A renda per 

em com os números 
brasileira em 1998 correspondeu US$ 

4.500,00 (quatro 

Com tais números 

(trezentos e setenta 
naquele ano 

o que 

graduando 
em Direito é constituída, majoritariamente, por pai, mãe dois 

nos números um montante R$ 2.250,00 CR$ 

5 pessoas). Com os afirmar que pouco 

mais em Direito encontram-se na ou acima 

do 

Pode parecer ao mais 
descrito de que em Direito 
m'ío utilizaram nenhum de bolsa de estudos durante o curso. teve 
bolsa da IES que só pode ocorrer nas IES Privadas) e 7 
mão crédito educativo. Porém esta assertiva não será vez que 

demais 09 cursos a esmagadora maioria não teve 
de bolsa de O mais baixo é do curso de Matemática, 

onde 69,20% menciona nunca ter recebido de para 

cursar 

conceder bolsas estudos para os 
onde este nível de ensino encontra-se 

(pelo menos na área jurídico) . 

R5 ; .20 no ano 



10. A demonstra-nos 

que a maioria 

a noite 
1,14(){,) e sem.. 

.. Como acirna o discente é oriundo de família por 

mais dois irmãos , sendo que morou com os pais durante o curso 

o 

Os 

.. 

• 
Esta distribuição mais é outra questão que os dados não nos 

confrontar para maiores explicações. 

Seu pai de 

no que se refere ao 

graduandos em 

superior; e l°!c, o 2° grau 

.. 

• 
ll. O levantamento de dados 

Direito no Brasil poucas horas 

semanais fora ele 36,3% estudam apenas de 01 a 02 por 

semana lora ele 32,1% alegam 03 aOS; 11,9% 06 

a 08 horas aula semanais; e apenas 

mais ele 08 semanais. O expressivo número 

assiste as aulas, sem nenhuma hora a mais extraclasse. 

•, 
• 
I 

• icnanO-;JcsquISJ de 1998. no 

~ IGS• 

A com 

que só usam o nlÍcro 

também não é um 

outros programas. E 31 nunca tiveram 

mas não 

esta resposta também 

a Internet. Pode parecer um dado isolado área 

majoritária em 

e OdonLologia. 



Os lJO'!JOS bachan!ú; i'lll D íreito no Brasil no dI) 

Os discentes também possuem pouco hábito leitura, uma vez que, 
a livros lidos o curso, a 

maioria de 1°I) respondeu que lia entre 02 a 03 por ano. Em um 
que lêem 06 ou mais 

ano (1 

12. Diversas outras considerações 
material através do questionário-pesquisa que com 
antecedência aos 
de 
docente etc. O estudo é apenas uma primeira tentativa 

obieto, que deve ser melhor 

De e como as 
que a Comissão de Direito junto ao Exame de Cursos vêm ew".""u.v 

---_...._---_.... _--_._-------­
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I 

SCIENTlA 

nestes anos de 1996 a 1999 2R 
, se tal conhecimento não chegar à sala de aula 

com efetividade, sem retóricas ou dissimulações. É necessário que os 

~ 
discentes tomem consciência de seu papel em uma sociedade periférica e 

I desigual, que investe em sua qualificação em detrimento de outras 
~ prioridades sociais. 

De nada adiantará todo o esforço do corpo docente na área jurídica ­

usualmente voluntarista, em razão do chamado de mercado das demais 

prollssões jurídicas -, se as IES não fizerem sua parte, dando aos professores 

e alunos melhores condições para o desenvolvimento da relação ensino ­

aprendizagem. 

De nada adiantará exigências de conhecimento de Internet, de línguas, 
I de interdisciplinariedade, se os professores a isso não conscientizarem os 

alunos. E eles próprios não vierem a ser despertados para esta nova• 
necessidade de transmissão do saber, e treinados para isso. ~ 

E de nada adiantará todo este esforço se os poderes públicos 

continuarem a se ausentar de seu papel condutor de políticas públicas para 

• 

o setor educacional brasileiro, ora deixado ao bel prazer de laisse faire, laisse 

passe, elo século XIX, o que imprime uma visão essencialmente privatística 

para a condução do setor, não possibilitando a construção de uma sociedade 

mais justa, plural e democrática, que busque o desenvolvimento nacional 

com a red ução das desigualdades, e comprometida com a ética e a mais 

ampla disponibilização de meios para o acesso de todos à educação A visão 

deve ser pública, como pública deve ser a política para o setor, construída 

em conj unto com a sociedade. 

28 Diretrizes efetuadas pela Comissão de Direito elo ENC-99. Habiliebclcs: leitura c comprccns,lo de textos c 

c!oCUnlCnlOS; inLcrprel'H.J10 c aplicH;ão do Direito; pesquisa e utiliza<.;Jo da lcgisla<.;Jo, cl<_lJurispruclência, ela doutrina c 
ele OUlr,15 rontes cio Direito; prodUl.;ão GiaLiva do Direito; correta uLilizac;,10 da lmguagem - com clareza, preusão e 

prupricclJclc - fluência verb,ll e riqueza ele vocabulário; uliliza<.;ão do raciocínio lógico, de argumcnu<.;Jo, de persuClsão 

c ele rcflc.'<cl.o crítica; julg,-lmento e tom,-lda de decisões; utllizzH,;ão de instrumentos e lécniGl.s jxna conhccimcnlD c 

excrcícill cio Din:ilC). PCl:fll: forrrl~h';8o humanísLicJ, técnico-jurídica e pl'álica, indispensável '-1 aclequacb compreensão•,. 

I 

interdisciplinar do fenõmeno jurídico c das transformações sociais; senso étiCO profissional, associado {t 

responsabillcl,-lele social, com Ll comprecnsào da causalidade e fll1alidadc das normasjurícliccls e da busca constante da 

I liben~h.)o do hOI11Cnl e cio aprimoramento d,l sociedade; capacidade de apreensão, transmissão crítica e proclllÇJU 

criativa do Direito, aliada ao raciocínio lógico e <1 consciência da necessidade de permanente <Jlllalização; capacidade 

par,l eCjuacionar problem<1s c buscar solw..;ões harmônicas com as exigências sociais; capaCIdade de desenvolver formas 

• 
eXlr,ljllcliciais ele pre\'cl1\'ão e solw ../io ele conflitos individuais e coleLi\'os; visão atualizada ele mundo e, em p,lrticular, 

consciêllCi,l elos problemas de seu tempo e de seu CSjXl<;O. 

~ 
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Os em IJirtila llíJ Bmsi/llo in/tio 

D. Neste eleve-se retornar 

Fruto de um processo 

primeira 

o 

atores sociais eleste processo, em vários rincões elo 

de ele uma Portaria que 

no Brasil. E elaí 

di retrizes 

cursos no país. Corno acima 

a dos novos alunos matriculados em 

que seus ser 

ano 2.001. 

de consulLa à vários 

ensino 

novas 

sistema do ENC a 

Pois revogar esta Portaria antes 

que seus 
eventuais desvios 

Portaria H186/94. Somente 

apurar se a elo 

apenas intuída nos diversos encontros nacionais 

anos o ensino jurídico no Brasil. 

a de 

elas diretrizes da 

(Il(}, I/()\)" 



con1 a 

maior 

seus 
Como dimensionar seus 

deliberar 
caso revogada? Precisamos 

o terna. 

a Portaria 1886/94 será privilegiar a visão 
centrada no sobre a necessária visão pública, estratégica para a 
realização urna sociedade mais e solidária .. 
qualificação técnica e prática do bacharel em Direito. A 
1886/94 não aos reclamos da comunidade 
demonstrará mais a nudez rei. 

14. se cada qual de nós não algo para melhorar o atual 
estado tudo ficará corno está. ainda pior. Ou corno "em 
Oran, e no resto do mundo, onde por tempo e de reuexão, somos .. 

! 	 obrigados a amar sem saber". ensinar, amar e viver sem 
são que não devemos permitir que aconteçam, por 

falta de 

ultrapassar os umbrais 
esperança, Ó 

de 
vinculadas a visão 

toda 
do estabelecimento 

é ele para todos nós, em nosso próprio proveito. 
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